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I . LA AGRICULTURA EN EL CONTEXTO NACIONAL 

1. La economía argentina reg istró un bajo crecimiento du-
rante los últimos dos decenios. El PBI total creció a una tasa 
acumulada de 1.01'/. anual entre 1970 y 1988, lo que estuvo asocia-
do principalmente a la evolución del sector industr ia l , que se 
mantuvo estancado durante los años '80. 

S„ El sector agropecuario,en cambio, tuvo un dinamismo algo 
superior <1,78*/» anual en el mismo período) , con ritmos de c r ec i -
miento mayores hasta 198^ y un re la t i vo estancamiento en el 
último quinquenio, ligado a las condiciones de a l ta competencia 
del mercado internacional y a la f a l t a de ajuste de las po l í t i cas 
internas a las nuevas circunstancias. 

3„ El sector agropecuario contribuyó con apro!<tmadamente IS-
IS y» del P .B . I . , si se considera exclusivamente a la producción 
primaria. Su participación reg istró un l igero incremento en las 
últimas dos décadas, desde el 13 X en 1970 al IS % en 1985 ( lo 
que contrasta con lo ocurrido en el sector industrial cuya 
contribución disminuyó desde aproximadamente e l 36 % al 30 % en 
el mismo lapso)» Si se tiene en cuenta al complejo agroindustrial 
la s ign i f i cac ión es mucho mayor, alcanzando aproximadamente al 33 
'/. del P .B. I . 

La composición del PBI sector ia l tuvo cambios s i gn i f i c a -
t i vos ; en e f ec to , en 1970 el subsector agrícola generaba el 51 «7*/. 
del PBI sector ia l y el pecuario e l h^^VA^ mientrcks que en 1988 el 
primero participaba con el 62.1*/» en tanto que el segundo se 
redujo al 35.1 porciento. 

COMPOSICION DEL PBI AGROPECUARIO (Porcentaje) 
(en porcentaje) 

PERIODO AGRICOLA PECUARIO OTROS TOTAL 

1970"7a 4.8 100 
1973-75 51.a .0 100 
1976-78 53.7 A-a.3 ¿v.O 100 
1979-81 57.a 39. h 3.4 100 
198a-8^ 61 .8 3/4.9 3.3 100 
1985-87 6a. 3'+. 6 3.0 100 
año 1988 6a. 1 35. 1 2-8 100 

Fuente: Datos del B.C.R.A. 

La razón de este cambio radica, principalmente, en la rápida 
expansión del cul t ivo de la so ja , que tuvo una tasa de incremento 
de la producción del 10% promedio anual durante los 18 años 
considerados. Este fenómeno se observó con especial intensidad en 
la región pampeana, que es la aona más dinámica del sector rural 
argentino. El stock ganadero se redujo (sobre todo el de ganado 
ovino) , lo que estuvo asociado a su menor rentabil idad r e l a t i va , 
a la f a l t a de l iquidez y a los a l tos costos del capital reg is t ra-
dos a part ir de 1978, 



5. El volumen f á s i c o de l a p r o d u c c i ó n a g r o p e c u a r i a ( con l a 
e s t r u c t u r a de p r e c i o s f i j a ) p e r m i t e v i s u a l i z a r e l dinamismo de l a 
p r oducc i ón de g r a n o s , e s p e c i a l m e n t e o l e a g i n o s o s , en r e l a c i ó n a l 
r e s t o ! 

INDICES DE VOLUMEN FISICO DE LA PRODUCCION AGROPECUARIA 

(en números í n d i c e s con b a s e 1970 = 100) 

PERIODO CEREALES OLEAeiNOSAS SUBTOTAL SUBTOTAL TOTAL 
AGRICOLA PECUARIO AGROPECUARIO 

1971-73 98 .0 71 .1 94 .0 83 .5 89 .9 
1974-76 107. 1 108.9 105.0 9 7 . 5 102.0 
1977-79 102.6 240, 1 118.2 104.5 112.5 
1990-82 137.9 268 .3 135.0 100. 1 120.3 
19S3~SS 162.1 418 .2 150,7 101 .3 129.9 
1986-88 100.3 442. 6 143.9 100.3 126.0 
Año 89/90 98.1 601 .7 166.0 103.9 141 .7 

Fuente i E l a b o r a c i ó n de d a t o s de l a S u b s e c r e t a r í a de A g r i c u l t u r a , 
G a n a d e r í a y P e s c a . 

6 . En l a r e g i ó n pampeana, que c o n c e n t r a l a a c t i v i d a d a g r o p e -
c u a r i a e x p o r t a d o r a , s e c u l t i v a n anualmente unos 20 m i l l o n e s de 
ha , que en l a década pa sada c o r r e s p o n d í a n p r i n c i p a l m e n t e a 
c e r e a l e s ; en e l ú l t imo decen i o aumentó l a p r o p o r c i ó n r e l a t i v a de 
l o s c u l t i v o s o l e a g i n o s o s , que p r e s e n t a n c l a r a s v e n t a j a s compara -
t i v a s i n t e r n a c i o n a l e s . 

7 . El uso y d e s t i n o de l a p r o d u c c i ó n a g r í c o l a e s p r i n c i p a l -
mente c o m e r c i a l . S ó l o e l l^X de l o s volúmenes cosechados de l o s 
c i n c o p r i n c i p a l e s c u l t i v o s ( t r i g o , s o j a , ma íz , g i r a s o l y s o r g o ) 
s e d e s t i n a a l autoconsumo; e l 5¿>'/. s e o r i e n t a a l a e x p o r t a c i ó n 
como g r a n o s s i n e l a b o r a r y e l r e s t a n t e 30% s e i n d u s t r i a l i z a . En 
l o s ú l t i m o s a ñ o s , e l incremento en l a p a r t i c i p a c i ó n de l a s o j a , 
o l e a g i n o s a que s e e x p o r t a p r i n c i p a l m e n t e en fo rma p r o c e s a d a , 
imp l i c ó un aumento en l a p r o p o r c i ó n de g r a n o s i n d u s t r i a l i z a d o s y 
un c r e c i m i e n t o r e l a t i v o de l a a g r o i n d u s t r i a . En e l caso de l a 
g a n a d e r í a o c u r r e a l g o s i m i l a r , ya que s e p r o c e s a en e l p r e d i o 
s ó l o e l H.Sy. de l o s v acunos , en t an to que l a l e c h e p r o c e s a d a y/o 
autoconsumida en l a un idad p r o d u c t i v a se e s t i m a en e l 10 
p o r c i e n t o . 

8 . La s e x p o r t a c i o n e s de l s e c t o r a g r o p e c u a r i o c o n s t i t u y e n una 
p a r t e s u s t a n t i v a de l t o t a l , p e ro han p e r d i d o peso r e l a t i v o a 
p a r t i r de l o s afíos s e s e n t a . En 1970 r e p r e s e n t a b a n e l 96.^'Á d e l 
t o t a l e x p o r t a d o por e l p a í s ? p a r a 1987 e s t e p o r c e n t a j e h a b í a 
d e s cend ido a l 72*/.. La r e d u c c i ó n d e l s u b s e c t o r p e c u a r i o f u e l a 
r e l e v a n t e s m i e n t r a s aque l e v o l u c i o n ó de l 39.57. a l 14.7V. de l 
t o t a l e x p o r t a d o , e l a g r í c o l a l o h i z o d e l 46.7% a l 5 4 . 7 p o r c i e n t o 
en e l mismo l a p s o . La d inámica de l a s e x p o r t a c i o n e s a g r í c o l a s de 
l a s ú l t i m a s dos décadas s e ba só p r i n c i p a l m e n t e en e l r u b r o 
o l e a g i n o s a s , que r e p r e s e n t a a c tua lmente más d e l SO'/* d e l v a l o r 
e x p o r t a d o por d i cho s u b s e c t o r . 



9. Duran te l a década de l o s afios s e t e n t a s e o b s e r v ó un 
incremento s o s t e n i d o en e l p a r que de m a q u i n a r i a s y e q u i p o s , 
f a v o r e c i d o por l a d i s p o n i b i l i d a d de c r é d i t o s , que gene ra lmente 
t e n í a n t a s a s n á g a t i v a e de i n t e r é s ; en cambio , en l a ú l t i m a década 
s e ha d e t e r i o r a d o e l átock de c a p i t a l en e l s e c t o r . En e l c a so 
de l s tock "mat lu inar ia y e q u i p o " s e v e r i f i c ó una i n v e r s i ó n b r u t a 
de a n u a l , según é l s i g u i e n t e d e t a l l e s 

EVOLUCION DEL STOCK DE CAPITAL EN MAQUINARIAS Y EOUIPOS 

<A p r e c i o s d e l poder a d q u i s i t i v o de 1970) 

1970 75 ' f .6 
1971 795 .9 
1972 8íf7«9 
1973 905 .6 
197^ <98h.7 
197S 1075.9 
1976 l i a s . 5 

1977 l a e a . í » 

1978 1335.2 
1979 1331.6 
1980 1380.3 
1981 i ^ e i . o 

1982 1^01.0 
1983 137Í+.9 
198<f 1339.3 
19SS 1335.2 
1986 1323.3 
1987 1302.9 

Fuente : D o l d b e r g y l anch i1 i v i c i , 1988. 

10. En l a A r g e n t i n a l o s n i v e l e s de u t i l i z a c i ó n de insumos 
t e c n o l ó g i c o s por un idad de s u p e r f i c i e son r e l a t i v a m e n t e b a j o s 
cuando s e l o s compara con l o s c o r r e s p o n d i e n t e s a o t r o s p a i s e s 
e x p o r t a d o r e s . E l l o ha e s t a d o a s o c i a d o a l a s p o l í t i c a s macroeconó -
micas v i g e n t e s en l a s ú l t i m a s décadas ( e n t r e e l l a s l a p o l í t i c a 
t r i b u t a r i a ) . A p e s a r de e l l o , se ha r e g i s t r a d o un p r o c e s o g r a d u a l 
de me jo ra de l a s p r á c t i c a s c u l t u r a l e s , que redundó en aumentos 
de l o s r e n d i m i e n t o s de l o s p r i n c i p a l e s c u l t i v o s . El consumo de 
f e r t i l i z a n t e s e s muy b a j o , en t a n t o s e ha d e t e c t a d o un uso c r e -
c i e n t e de p e s t i c i d a s y de s e m i l l a s m e j o r a d a s , que pe rmi ten v e r i -
f i c a r l a t e n d e n c i a a l a t e c n i f i c a c i ó n de l a a c t i v i d a d a g r í c o l a . 

11. El p o t e n c i a l p r o d u c t i v o de l p a í s e s muy s u p e r i o r a l 
a l c a n z a d o en e l p r e s e n t e , pe ro su c o n c r e c i ó n s e ha v i s t o l i m i t a d a 
por d i v e r s o s f a c t o r e s e n t r e l o s que s e d e s t a c a n e l marco de 
p o l í t i c a s i n t e r n a s que han d i s c r i m i n a d o c o n t r a e l s e c t o r y l a s 
c o n d i c i o n e s a d v e r s a s de l o s mercados i n t e r n a c i o n a l e s d e r i v a d a s 
de l p r o t e c c i o n i s m o de l o s p a í s e s d e s a r r o l l a d o s . 

12. La p o b l a c i ó n económicamente a c t i v a a g r o p e c u a r i a (PEAA) 
ha d e c l i n a d o en l a s ú l t i m a s d é c a d a s , t an to en t é rminos a b s o l u t o s 
como p o r c e n t u a l e s . As í en 1970 l a PEAA r e p r e s e n t a b a e l 16.0% de 
l a PEA t o t a l , en t an to que en 1987 d i c h a p a r t i c i p a c i ó n s e r e d u j o 
a l 11.S p o r c i e n t o . La e s t r u c t u r a o c u p a c i o n a l s e c t o r i a l no e s t a 
ba sada en a s a l a r i a d o s puros ni en campes inos p u r o s , s i n o que hay 
un e q u i l i b r i o e n t r e ambas c a t e g o r í a s . En a l g u n a s p r o v i n c i a s d e l 



norte la cantidad de trabajadores insertos en formas de economía 
famil iar es importante; en cambio, en el centro y sur predomina 
una estructura semejante a la de los p)aisss desarrol lados „ 

Cuadre 1 

ARGENTINA;' ALGUNOS INDICADORES ECONOMICOS DEL. SECTOR ABROFECUARIO 

1970 1975 1930 1987 

I AREAS (Mileíi de hectáreas) 

Superf ic i e Tota 1 177aB'+ 
Supef i c i e Ar ab1e 34024 
Sup. Cult. Permanentes 9350 
Super f i c ie Pas t os 144500 

178S50 
84650 
9900 

143700 

178400 
£5150 
10050 

1 'fSSOO 

17BS50 
a6000 
9750 

142E00 

I I f=-OBLACION 

PEA AqrícDla 

PEA Agricola/PEA Total 
PEA Agricola/PEfl Total 

I I í PRODUCTO SECTORIAL 

PBI Agr icola/PBI Agropee. 
FBI Pecuario/PBI Agropec. 

IV EXPORTACIONES 

Expor t ac i ones Agr i co1 as/ 
Exportaciones Totales 86.4 
E.:cpor tac iones Agrícolas/ET 4ó«7 
Exportaciones Pecuarias/ET 39.5 

(Miles de habitantes) 

1495 1435 1344 

(Porcent a j es) 

16.0 
13.2 

51.7 
44.4 

14.5 13.0 
13>1 1E.5 

(Porcentajes) 

51.0 56,8 
45.1 39.9 

(Porcenta jes ) 

75.9 73.4 
57.4 49.8 
17.8 21.8 

1S37 

11 .2 
14.6 

62.2 
34.6 

72.0 
54.7 
14.7 

(ÍÍ-) Población económicamente activa 
Fuente; Datos de la SSAGyP y BCRA 



I I . 1. La tr ibutación aigrácoia 

a) Pr incipales inBtnioiiBntsxs tribtutarios 

13. En los últimos decenios la po l í t i ca tr ibutar ia argentina 
ha estado caracterizada por una elevada part ic ipación de los 
tributos nacionales en la recaudación t o ta l , por la alta inc i -
dencia de los impuestos indirectos y por las variaciones en la 
composición de los ingresos f i s ca l e s » Entre 80 y 90*/. de la recau-
dacic-n total correspondió a impuestos nacionales. La escasa r e l e -
vancia de los tributos provinciales deriva del a l to poder i n s t i -
tucional del gobierno nacional y de las c r i s i s estructurales que 
han enfrentado en los últimos decenios las provincias (que r e c i -
ben gran parte de sus ingresov por un regimen de coparticipación 
f ede ra l ) . Los cambios en la estructura de recaudación han estado 
vinculados a las modificaciones en las orientaciones de la p o l i -
t ica económica o f i c i a l , tendientes a regular la carga f i s ca l que 
gravó a las d i ferentes actividades económicas, y a las var ia-
ciones en los resultados y expectativas de los agentes soc ia les . 
Asimismo la presión tr ibutaria originada en los impuestos d i rec-
tos ha sido relativamente baja, habiéndose concentrado la t r i -
butación en ios impuestos indirectos, que han tenido un caracter 
regresivo y desincentivante del crecimiento. 

lopiiesitsi^ Indirectcns 

Entre los impuestos indirectos los tr ibutos al comercio 
exter ior han sido los de mayor relevancia. Los «lerectMMS de ewpor— 
tanciéTn son los principales impuestos que recayeron sobre el 
comercio ex te r io r . Son recaudados a nivel nacional, no son copar-
ticipados y constituyen el impuesto de mayor s ign i f i cac ión 
aplicado al sector agropecuario. La base imponible es el valor 
FOB del producto exportado y las tasas son f i j a s , pero han var ia-
do en e l tiempo. Los c r i t e r i o s de aplicación de los derechos de 
exportación frecuentemente han estado asociados a razones de 
índole recaudatoria (necesidad y seguridad de recaudación) o bien 
a objet ivos de modificación de precios re la t i vos de bienes "sala-
r i o s " , por lo que no siempre tuvieron debida cuenta de su inc i -
dencia sobre la. rentabi l idad. 

13. Los derechos de exportación tienen la particularidad de 
poder ser trasladados hacia atrás,es decir hacia el productor 
agrc'pecuar io , con lo cual e l precio del producto en e l mercado 
interno capta las variaciones en la tasa impositiva de manera 
inmediata. Debido a que el producto exportado también se consume 
localmente, o es vendido como insumo industr ial , la reducción de 
ingresos del agr icultor supera al ingreso f i s c a l derivado de su 
api icación. 

16. En c ier tos años se aplicó un mecanismo impositivo 
inverso al de las retenciones, que son los llamados reembolsos, 
que f a c i l i t a r on la colocación de los productos en los mercados 
internacionales- Estos subsidios, mediante los cuales el expor-
tador recibe un porcentaje del valor de las exportaciovies, han 
sido aplicados ocasionalmente a carnes vacunas, lácteos, lanas, 
acei tes vegetales, legumbres, hortal izas y frutas? pero no están 
vigentes en la actualidad. 

7 • 



17u Los impuestos indirectos quo gravan los insiumos agrope-
cuarios, si bien no recaen sobre el productor como sujeto imponi-
ble,, inciden en .la rentabilidad de las empresas agropecuarias. 
Los más importantes son loe que gravan los ccMribajtstibles, las 
ifflportaciwraas y e l valor agregaaJo ílVñy. El impuesto a los com-
bustibles es de gran significación (en ocasiones cesrcano al 50% 
del precio del gasoil) y ha afectado principalmente el costo de 
los cultivos y del transporte. El sector agropecuario ha* pcsrti-
cipado marginalmente en el IVA, ya que la mayoría de los pro-
ductos estuvieron eííentos desde 1980 hasta 1990. Los derechos de 
importación son gravámenes que se encuentran incorporados en el 
precio de los insumos importados que son utilizados en el sector 
agropecuario. Ellos se han aplicado, fundamentalmente, sobre las 
maquinarias y equipos agrícolas, los fertilizantes y los pro-
ductos para sanidad animal y vegetal; su intensidad ha dependido 
de los requerimientos del fisco y/o de los estímulos otorgados a 
la industria nacional de esos irisumos. Su principal efecto ha 
sido el encarecimiento (en relación a otros países) de dichos 
bienes, reduciendo competitividad a la agricultura y limitando la 
intensificación de la producción. 

18. La elevada presión tributaria ejercida sobre el sector 
agropecuario mediante los derechos de exportación ha tenido como 
contrapartida una reducida recaudación proveniente de los tri-
butos directos del sector. De esta manera, la política tributaria 
hacia el sector agropecuario ha tendido a gravar a la producción 
y a las exportaciones antes que cil uso improductivo d e la tierra; 
comprobándose también una menor incidencia relativa de los im-
puestos directos sobre las tierras más productivas. El impacto de 
esta estructura tributaria sectorial sobre la dinámica agropecua-
ria ha sido disfuncional, ya que redujo los precios internos 
recibidos por los productores y limitó significativamente el 
crecimiento de la producción agropecuaria. 

lopajiBstos Directos 

19. Los principales tributos directos que gravan al sector 
agropecuario son el irasMaesto a lats ganaíicias obtenidas por las 
empresas y actividades empresariales y el i«|mesto> al patrawonio-
E1 de las ganancias es de carácter nacional y similar al impuesto 
a la renta agropecuaria existente en otros países de la región. 
La base imponible comprende la totalidad de los ingresos, deduci-
dos los costos y gastos, para no afectar el patrimonio. Las tasas 
de imposición promedio son del 33*/. para las sociedades de capital 
y del BB.5% para las sociedades por acciones. Si bien rigieron en 
años anteriores, en el régimen que está vigente no existen exen-
ciones explícitas para el sector agropecuario. Este impuesto ha 
sufrido cambios profundos en su concepción en los años 1976, 
1930, 1985 y 1988. 

20. L o s impuestos que gravan al patrimonio a nivel nacional 
son los gravámenes al capital de las empresas y al patrimonio 
neto. La valuación de los inmuebles para determinar la base 
imponible se realiza por el valor de adquisición del activo, al 
que se le reduce el 5 0 porciento. Dado que la tasa es proporcio-
nal e igual al l.SV,, resulta, que la tierra se encuentra gravada 
con una alícuota real del 0.75 porciento del valor de compra. 



El. El iaqp<i.«estci> imao'SsiiiariCK proviimclal y las llamadas tasas 
mamiicipatles gravan también el patrimonio. Tradicionalmente la 
t ierra ha estado gravada por el primero de los nombrados;, en la 
forma de un impuesto básico v' el® otro adicional , que incorpora el 
tamafío de la f inca o parcela, que se convierte en la base imponi-
b le . La tasa t iene un mAximo del 36.5 por mil. Las tasas munici-
pales son cobros por serv ic ios prestados, que permiten f inanciar 
de manera encubierta sus gastos^ debido a que los municipios no 
poseen facultades impositivas. Las tasas que afectan al sector 
agropecuario son la "guia de tránsito para ganado" y la de "con-
servación de caminos municipales"; son importes f i j o s por cabeza 
de ganado transportada y por hectárea de campo ¡, respecti vamente. 

Cuadro 2 

ARGENTINA s PRINCIPALES TRIBUTOS QUE SRAVAN AL SECTOR AGROPECUARIO 

GRAVAMEN OBJETO 
IMPONIBLE 

AMEtlTO DESTINO 

Imp. Ganancias 
Imp. Benef. Event. 

Act. económica 
Act. económica 

Nacional 
Nacional 

Coparticipable 
Coparticipable 

Imp. Capitales 
- Empresas 
- Cooperativas 

Imp. Patrimonio Neto 
Imp. Inmobiliario 
Tasas Municipales 

Derechos Exportación 
Imp. Ingresos Brutos 

Patr imonio 
Patr imonio 

Patr imonio 
Patr imonio 
Patr imonio 

Transacciones 
Transacciones 

Nacional 
Nacional 

Copart ic ipable 
No Coparticipable 

Nac i ona1 
Provine ia l 
Munic ipéil 

Nacional No 
Provincial 

Copart ic ipable 
Provincial 
Munic ipal 

Coparticipable 
Provincial 

Imp. Valor Agregado 
(IVA) Insumos 

Imp. Combustibles Insumos 
Derechos de Importación Insumos 
Imp. Internos 
(seguros, e t c ) Insumos 

Nacional Coparticipable 
Nacional Coparticipable 
Nacional No Coparticipable 

Nacional No Coparticipable 

Para más deta l les vsr Anexo 

b> Evwluücá®»», esftinuctaara y •f8«E«1l;»s «fe l a recaaiaiacióB» t r ibutar ia 

Ts»a3(n>s Iiots sectores 

2S. En el período 1970-1988 la carga t r ibutar ia to ta l repre-
sentó, en promedio, el 19.1% del Producto Bruto Interno (PBI)., 
nivel que reg is tró una amplia osc i lac ión, del 13 al 23.2 porcien-
ton Los tributos nacionales representaron entre el 80 y 927. del 
total recaudado y el 16.1% del PBI, correspondiendo el resto a 
los gravámenes provinciales y municipales; a part ir de 1978 estos 
tributos se incrementaron de manera s i gn i f i c a t i v a , hasta l legar a 
representar ^.36'/, del PBI global (ver Cuadro 3 ) . 



23» La ®stariuictai«ra ste la ¡risc:aii8dacim.iü de los tributos nacio-
nales muestra una tendencia creciente de los impuestos que recaen 
sobre la producción;, el consumo y las transacciones, los que 
evolucionaron desde menos del 30'/ de la recaudación total en la 
década de los setenta al ^BY, en los años ochenta» Por ©1 contra-
rio, los tributos directos (provenientes de los ingresos y el 
patrimonio), que representaban 17% de la recaudación total en los 
años setenta, cayeron a menos del 10% en los ochenta» En tanto, 
la recaudación ds tributos al comercio exterior osciló, para el 
periodo 1970-1987, en un rango desde el al del total. 
Vefr Gráfico 1 „ 

B^. Los feritatos a H c:®(ii®rc:iai e s g t e r i a s r ejercieron una presión 
errática en el periodo 1970-1907, como consecuencia de las fre-
cuevites modificaciones de las políticas referidas a los derechos 
de exportación y las intensas fluctuaciones ewperxmentadas en los 
volúmenes de importación. En el periodo 1970-1977 estos tributos 
registraron una participacion promedio del 1S7. de la recaudación 
total. Luego, y hasta 1938, la reducción de los derechos de 
exportación hiso caer dicha proporción al 8%, a pesar de que el 
atraso cambiario existente en la economía favoreció las importa-
ciones, La crisis económica registrada luego de 1985 condujo a 
que se recurriera otra ves a estos derechos como fuente de re-
cursos fiscales? asi en el período 19S3-1986 la participación 
relativa volvió a elevarse hasta íl.SX promedio anual de la 
recaudacic-n total <ver Cuadro 't) . 

S5. Estimaciones realizadas en 1988 (Proyecto ARB/85/'019) 
para el bienio 1986-1987, indican que entre el 50 y 65*/, de la 
recaudación del i®paí«5to a garsaRci®® correspondió a reten-
ciones en la fuente, tales como las realizadas por las empresas a 
sus empleados y obreros, quedando menos del 3054 de la recaudación 
para las declaraciones voluntarias del resto de los contribuyen-
tes. Este comportamiento contrasta con el observado en otros 
países latinoamericanos (como^ por ejemplo, Colombia y Costa 
Rica), que poseen una estructura económica menos integrada e 
ingresos per cápita más bajos que Argentina y en los que, sin 
embargo, el peso de los impuestos directos e s sensiblemente 
mayor. 

Los ásipa®st®s isrfs.Trec-1®® ituteon»® a la producción, el 
consumo y las transacciones ejercieron una presión promedio del 
7'Á del PBI entre 1970 y 19885 es decir que triplicaron a los 
impuestos que tienen su origen en los ingresos y ganancias y 
representaron aproximadamente el ¿i07. de la recaudación total. Una 
de las razones de estax expansión y peso de los impuestos indirec-
tos ha sido el estancamiento económico del país. Como referencia 
cabe indicar que la tributación indirecta promedio anual del 
período 1980-1986 representó en los países industrializados no 
más del 17% del total recaudado y para el conjunto de los países 
en desarrollo esa proporción alcanzó al E8 porciento. 
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Sectator aB]nriifM9c»AaMrio 

27. La principal tributación de la agricultura argentina 
corresponde a impuestos indirectos! loa derechos de exportaciónj, 
que han gravado a los productos agropecuarios exportables, para 
los cuales el país tradicionalmente ha contado con ventajas 
comparativas. La incidencia de este tipo de impuestos en el resto 
de los productos primarios y las manufacturas de origen in-
dustrial ha sido marginal y esporádica. Por ello la casi totali-
dad de la tributación al comercio exterior en concepto de estos 
derechos se atribuye a la agricultura. Dichos tributos represen-
taron más del <+07. de la recaudación del comercio exterior, 
de la recaudación total y del PBI promedio anual para el 
periodo 1973-1987« 

£8. Tanto las crisis recurrentes de balanza d e pagos, como 
las necesidades fiscales y las caídas de los precios internacio-
nales de los principales productos agropecuarios de exportación 
indujeron a aumentos y reducciones de la carga fiscal sobre las 
exportaciones en los diferentes años. Asimismo la condición de 
bienes básicos o bxenes-salarios de los principales productos 
agropecuarios tradicionalmente exportados (granos y carne vacuna) 
determinó que, en diversas oportunidades, se mantuvieran elevadas 
alícuotas de los derechos de exportación con el objeto de mejorar 
el poder adquisitivo de la población» Complementariamente estas 
circunstancias favorecieron la recaudación fiscal, dadas las 
condiciones del tributo (fácilmente cobrable y difícilmente eva-
d i b l e K 

S9. De lo anterior se infiere que la política de derechos de 
exportación no tuvo suficientemente en cuenta las condiciones de 
rentabilidad de la actividad agropecuaria, la que normalmente se 
vincula al tipo de cambio y con los precios y demanda internacio-
nales. Esta carencia de compatibi1idad entre la situación de 
ingresos del sector y el nivel del i?ributo generó un creciente 
rechazo de este último por parte de los productores agropecua-
rios, cuyas organizaciones representativas perciben al mismo como 
un mecanismo arbitrario, poco equitativo y con alícuotas o tasas 
consideradas excesivas. Los desequilibrios fiscales del gobierno 
central y la ausencia de políticas y programas de apoyo al 
sector agropecuario en los cuales se utilicen los recursos capta-
dos por los derechos de exportación (por ejemplo la realización 
de obras de infraestructura vial, ferroviaria y portuaria), con-
tribuyen a hacer más negativa la imagen del tributo. 

30. Dado que la mayor proporción de la producción agrope-
cuaria exportable del país se genera en la región pampeana, la 
estructura tributaria sectorial basada en los derechos de expor-
tación ha tenido una gran concentración en esta región, que posee 
las tierras de mayor valor. Esta consideración implica que dicho 
tributo ha sido operado implícitamente como un instrumento para 
captar una parte importante de la renta diferencial que originan 
esas tierras. El Gobierno ha utilizado estos recursos para finan-
ciar servicios urbanos y subsidiar a otros sectores de la econo-
mía, lo que ha sido considerado por diversos grupos de interés no 
agropecuarios como una política que propicia la redistribución de 
ingresos. 



3)... Por ese motivo., la hipotética eliminación de los dere-
chos de exportación, sin el establecimiento de tributos alterna-
tivos sobre el sector agropecuario de la región pampeana, supon-
dría una modificación en la política de redistribución sectorial 
y regional de los ingresos- Esta consideración ha conducido al 
estudio de políticas tributarias alternativas, orientadas a gra-
var el stock de capital del productor rural (stock constituido 
especialmente por la tierra) y no a los flujos de su producción o 
sus exportaciones, 

32. Si se excluyen los derechos de exportación, la partici-
pación del sector agropecuario en la recaudación de impuestos 
nacionales ha sido baja. El IVA, como ya se comentó avites, afectó 
de manera marginal al sector, debido a que la mayor parte de los 
productos agrop/ecuarios estuvieron exentos de su pago hasta 1990, 
Si bien no existe informacic-n discriminada por sectores, se 
estima que la participación del sector en la recaudación del 
impuesto a las ganancias es poco significativaj ha sido calculada 
en el orden del 5*/. del total durante los años ochenta. Algo 
similar se puede afirmar respecto de los impuestos al capital y 
al patrimonio neto, en los cuales diversas evidencias indicarían 
la existencia de un importante grado de elusion y evasión imposi-
tiva, llegando a calcularse que el 50'/, de los potenciales contri-
buyentes no presentan la correspondient© declaración. Una 
estimación de la presión tributaria ísin considerar la evasión) 
para el sector para el trienio 1987 - 1988 se indica a continua-
cic-n : 

PRESI0^4 TRIBUTARIA DEL SECTOR ABROPECUARIO 

MONTOS (mili U$S) PORCENTAJES DEL PBI 

IMPUESTOS DIRECTOS 
Ganancias Bb.t^ 0.0't 
Tier reí l'fS.S o.as 
Cap i tal 6S.8 0.09 
Subtotal 235.0 0.35 

IMPUESTOS INDIRECTOS 
Der. Exportación ^25.8 0. 6¿» 
Internos 0, SO 
Subtotal 560.6 

TOTAL IMPUESTOS 795.6 1 . 19 

PBA 9380 
PBI 6678a 

Fuente s Proyecto PNUD/ARG/85/019 

33., En los años ochenta se registró una marcada tendencia al 
incremento de la presión tributaria ejercida por los gobiernos 
provinciales a través del impuesto inmobi1iario, Esto se produjo 
especialmente en las provincias de Buenos Aires, Santa Fé, Córdo-
ba y Entre Ríos, en las cuales el mencionado tributo representó 
entre el BEY, y el 33% de los recursos tributarios provinciales; 
el correspondiente a las propiedades rurales alcanzó entre el 9*/. 
y Xf̂ 'A de esos totales. A pesar de lo señalado, los impuestos 
sobre la propiedad y la riqueza (en particular el impuesto sobre 
la tierra) han constituido una parte muy poco significativa del 



total de la carga tributaria sectorial. Asimismo, los estudios 
del Proyecto ARG 85/019 revelan que las provincias de la región 
pampeana soportan, relativamente, una menor presión tributaria 
directa sobre la tierra que las producciones de otras economías 
regionales, si se tiene en cuenta que sus tierras poseen mayor 
aptitud productiva» 

c) Factores qfUE eseplzcae? loe caMobios iran las po l i t i cas corres-

pomnJientea a Ea tr i imtación agropeciiaaria 

3^. Para la identificación d e los factores que han determi-
nado el comportamiento de la tributación agropecuaria en 
Argentina se ha recurrido al análisis econométrico, con el propó-
sito de verificar eventuales relaciones causales entre variables» 
La teoría econé-mica sugiere que la política tributaria responde^ 
entre otros factores, a argumentos de índole económica formal i:2a-
bles como variables cuantitativas5 en virtud de ello, se ha 
supuesto la existencia de relaciones funcionales de tipo lineal 
entre dichas variables, susceptibles de ser estimadas a través d© 
regresiones. Pero debe notarse que estas est imaciones tienen dos 
limitaciones s por un lado el restringido número de observaciones 
anuales disponibles, lo que afecta la precisión de los resultados 
y, por otro, la esc¿tsa desagregación existente en materia de 
información tributaria, especialmente la referida al sector agro-
pecuario. Debido a su significación, se ha optado por utilizar a 
los derechos de exportación como la variable representativa de la 
tributación de la agricultura, a pesar de su escasa cobertura 
respecto de los cultivos regionales o extrapampeanos (cuya pro-
ducción se encuentra orientada preferentemente al mercado inter-
no ) . 

35. Una primera aproximación permitió constatar que existe 
un importante grado de sustitución entre la presión tributaria 
sobre las exportaciones y los impuestos directos que gravan el 
capital, los ingresos y el patrimonio. Esta relación funcional 
indicaría la existencia de un permanente intercambio entre la 
presión tributaria que ss ejerce sobre las actividades agrícolas 
y las urbanas. El coeficiente de correlación alcansó a 0.51 y el 
estadístico F un valor de ¿>.87» La relación entre estas varia-
bles es inversa. 

36. Los principales factores explicativos que surgen de los 
resultados alcanzados sons el producto bruto del sector agrope-
cuario exportador (pampeano) computado con un período de resago, 
el producto bruto correspondiente al resto d© la economía (no 
agropecuario), los desequilibrios fiscales y la tasa de cambio 
real. En el caso de los productos brutos mencionados la explica-
ción reside en el hecho de que la presión tributaria se vincula 
de manera directa a la capacidad contributiva de los sujetos 
gravables (en este caso los productores d e cereales y 
oleaginosos) y en forma inversa con los productores no agropecua-
rios, de acuerdo a la susti tut ividad verificada entre la presión 
tributaria rural y la urbana» 

37. La capacidad explicativa de los desequilibrios fiscales 
deriva de que los déficits obligan a los gobiernos a intensificar 
la presión tributaria global, con el propósito de extraer los 
recursos necesarios para neutralizar esos desequilibrios. Los 



mejores ajustes de esta relación se obtuvieron cuando se utiliaa-
rort las variables explicativas ingresos fiscales y egresos fis-
cales con un periodo de rezago, lo que confirma la idea de que 
los desequilibrios fiscales preceden al ajuste vía una mayor 
presión tributaria. También se constata que media un lapso entre 
la decisión de política fiscal y la realización del hecho imponi-
ble, en este caso la alícuota sobre las exportaciones agropecua--
r ias. 

38. El ajuste realizado entre el tipo de cambio real y la 
presión tributaria sobre las exportaciones permite verificar una 
relación funcional de doble vinculación. Una indirecta, en la que 
el mejoramiento del tipo de cambio favorece el incremento de las 
exportaciones y, por ende, la recaudación de los tributos que 
pesan sobre ellas» Otra directa, dado que la elevación de la tasa 
de cambio frecuentemente es acompafíada por incrementos en las 
alícuotas de los derechos de exportación, como medida compensato-
ria pare\ atenuar los efectos que se generan en el nivel de los 
precios internos y sobre los ingresos reales de los asalariados» 
Los resultados obtenidos en esta regresión también mejoraron 
cuando el tipo de cambio real fue considerado con un periodo de 
rezago, lo que confirma lo anotado antes en el sentido de que el 
incremento en la tasa de cambio promovería una mayor recaudación 
en el periodo siguiente, como consecuencia de ©«portaciones in-
crementadas y/o aumentos de las alícuotas correspondientes. 

39. Con el propósito de obtener una capacidad explicativa 
conjunta y global de estas variables relevantes respecto de la 
presión tributaria sobre las exportaciones se realizó un ajuste 
múltiple, que arrojó resultados significativos y mejorados res-
pecto de las regresiones parciales. El coeficiente de correlación 
ajustado alcanzó un valor de 0.866., mientras que el estadístico F 
fue de 1 0 , E s t o s resultados constituyen, sin embargo, una 
aproximación parcial e insuficiente a la comprensión integral de 
la política tributaria sectorial. Se identificaron obstáculos 
estadísticos de significación como la autocorrelación de errores 
y multicolinealidad entre las variables, lo que le resta confian-
za explicativa a los ajustes. Por otro lado, las variables cuan-
titativas proporcionan una restringida capacidad explicativa 
cuando el fenómeno investigado, en este caso la política tributa-
ria sectorial, posee una incuestionable dimensión política y 
social, cuyos factores son difíciles de cuantificar y requerirían 
la elataoración de variables explicativas de índole cualitativa, a 
partir de los límites que impone el método econométrico 
útil i zado. 



IX.Sn El gasto pit^blicD mm la agricultura 

a > Integración y -rinavicianie»rats» itol gasto « n la agricultuora 

La información relativa al gasto público en Argentina 
que se ha utilizado procede del Presupuesto General de la Nación 
ya ejecutado, es decir ex-post,, cc-n el propósito de homogeneizar 
el período en estudio y hacerlo comparable. Los gastos computados 
para los cuatro aubaectores de la actividad primarias agrícola^ 
ganadero, forestal y pesquero incluyen, en términos institucio-
nales, las partidas acreditadas a la Subsecretaria de Agri-
cultura, Ganadería y Pesca (SSAGyP), principal ente sectorial del 
Gobierno Nacional, a los organismos descentral isados dependientes 
de dicha Subsecretar ia (.como, por, ejemplo p la Junta Nacional de 
Carnes (JNC), la Junta Nacional de Granos (JNB) y el Instituto 
Nacional de Tecnología Agropecuaria (INTA))f y a las cuentas 
especiales del presupuesto general (como, por ejemplo, las desti-
nadas a sanidad animal, a la ley de semillas y al fondo especial 
del tabaco). Existieron también otras obligaciones adicionales a 
cargo del Tesoro Nacional, como las destinadas a promover el uso 
de fertili2antBs o el apoyo a la producción lanera. No se dis-
pone de información de los recursos provinciales asignados a la 
agricultura, pero ellos son de escasa significación en relación a 
los nacionales. 

<^1. La persistencia de la inflación y la existencia de 
diversos signos monetarios nacionales en el transcurso del perío-
do en estudio sugieren la conveviienc i a de analizar la evolución 
del gasto público en la agricultura en base a los montos expre-
sados en dólares corrientes? para ello se utilise como deflactor 
al tipo de cambio libre promedio anual» Dicha evolución se mues-
tra en el Cuadro 5 y en términos porcentuales en el Cuadro 6= 

El financiamiento del gasto público agropecuario cuenta 
con un elevado nivel de autosuficíencia. En 1986 los recursos del 
sector público agropecuario correspondientes a aportes directos 
de los productores y/o otros agentes del sector con destino a las 
cuentas especiales y a los organismos descentralizados represen-
taron el 7BV, del total, en tanto que el SS% restante provino de 
aportes del Tesoro Nacional» Estas proporciones se modificaron en 
1987 al 30V* y 20%, respectivamente. Los aportes del Tesoro 
Nacional financian los gastos de los órganos centrales y los 
subsidios específicos otorgados al sector privado para 
situaciones de emergencia agropecuaria. 

17 
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b ) Evo'S.a«ci«.ws, e s t m j c t t t f l r a y u s o m s del gasto publico en la a g r i -
cullsura 

''tSp Uno de los elementos que, en alguna medida, pueden 
resultar sorprendentes es el reducido nivel de los montos del GPA 
en relación al total, especialmente si se tiene en cuenta la 
extensión del país, la importancia estratégica del sector agrope-
cuario y su relativamente alto nivel de tributación. En efectOj, 
los montos destinados al sector representaron aproximadamente el 
3'/i del gasto total en los últimos dos decenios. Asimismo la 
relación entre el GPA y el PBI en el mejor de los afíos (1980)9 
solo alcanzó al 1 porciento» Lo que es más serio aún, es la 
tendencia decreciente de la relación GPA/GPT que se iniciara con 
3.8X para el trienio 1970/7S y alcanzara l»88/4 para el trienio 
1985/87 (nótese además que;, como se señaló en el punto ^S, un 
elevado porcentaje del BPA es financiado directamente por los 
propios productores)» La tendencia señalada indica que si ajuste 
de las finanzas públicas, en cuanto a las erogaciones sesgó en 
mayor medida en contra del sector rural, 

PARTICIPACION GASTO PUBLICO AGRICOLA DEL GASTO PUBLICO TOTAL 
(en porcentajes) 

PERIODO PARTICIPACION 

1970/72 3„8E 
1973/75 3. til 

1976/78 e . 49 
1979/81 
1982/8^ a . 00 
1985/87 1 ,88 

Fuente s Estimación propia en base a datos de la Secretaria de 
Hacienda 

La composición o estructura del GPA, de acuerdo a la 
clasificación por subsectores, muestra la preeminencia mantenida 
por el agrícola en el total sectorialp cuya participación prome-
dio para el período fue del Cabe notar que la participa-
ción obtenida en 1985 por este subsector fue la más alta 
desde 1979» Aproximadamente el 30% de los gastos para el sub-
sector agrícola corresponde al programa denominado "apoyo a la 
producción de granos" (Junta Nacional de Granos)5 que^ en una 
elevada proporción corresponde a los gastos de la elevación 
terminal de granos, que es un servicio pagado por los exporta-
dores y transferido a los precios internos, destácandose también 
los de "normalización del área agrícola" y "apoyo a la pro-
ducción tabacalera". La producción de tabaco es una de las pocas 
actividades que ha sido sistemáticamente protegida en la 
Argentina? en efecto, en virtu'I de una ley que tiende a regular y 
diversificar la producción se instituyó un inrpuesto al consumo de 
cigarrillos que se destina a financiar s a) un sobreprecio para 
los productores, b> planes para diversificacións 
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El gasto en ganadería, que creció diez veces en dólares corrien-
tes entre 1976 y 1980, se deterioró a. partir de este último año, 
en que llegó a representar el 20.5% del GPA- En 1985 retomó el 
peso alcanzado en 1977» La cuenta especial "sanidad animal" 
participó, en promedio, con el 63''» del gasto asignado al subsec-
tor ganadero, sierido muy importante también el programa destinado 
al apoyo a la comerci al i sación de ganados y carnes (Junta Nacio-
nal de Carnes). El gasto destinado al subsector forestal mostró 
una dinámica muy significativas tal que duplicó su participación 
en el GPA entre 1976 y 19S5; en este último año su peso fue casi, 
similar al de la ganadería» Mas del 70% del monto asignado a este 
propósito lo concentran las partidas destinadas al desarrollo de 
políticas forestales y de parques nacionales y a la dotación de 
asistencia financiera al Plan de Forestación y Reforestacióvi que 
esta vigente a partir de 1979, en virtud de la Ley SI»695o 

•̂5» Los gastos cor respond lentes a los cuatro subsectores en 
que se han dividido las actividades primarias alcanzan a explicar 
el 77*/. promedio anual del total del gasto público agropecuarios 
la diferencia corresponde a las actividades de apoyo otorgadas a 
la agricultura (ver Cuadro 6). Para este ítem los montos alcanza-
dos en 1985 sólo fueron superados en 1980s en que la partici-
pación de los "apoyos" fue del 26'/. del total del QPA« Los progra-
mas de investigación tecnológica, y en particular los denominados 
"Apoyo tecnológico a la agricultura y ganadería" y "Apoyo finan-
ciero a la investigación y extensión agropecuaria"p los dos a 
cargo del Instituto Nacional de Tecnología Agropecuaria <INTA)¡, 
concentraron el 95'/ de los montos destinados para estos efectos» 
Este destino del gasto público agropecuario en varios años de la 
década examinada captó más recursos que los otorgados a los 
subsectores ganadero y forestal en conjunto. 

Los gastos de las inst i tuciones del Estado Nacional que 
dependen directamente del Tesoro Nacional han mantenido una baja 
participación relativa respecto del total de gastos del sector 
público ¿agropecuario« Dicha participación, ademáSp muestra una 
tendencia decreciente, acentuada a partir de 1985, debido al 
congelamiento de todas las vacantes existentes en los organismos 
de la administración pública nacional y a las severas res-
tricciones para la adquisición de bienes de capital para uso 
administrativo» Por el contrario, la participación d e los gastos 
derivados de las cuentas especiales creció, aunque lentamente, 
pasando del 30'Á del total de gasto público agropecuario (GPA) al 
33'/., promedios para la primera y segunda mitad del período 1970-
1985, respectivamente» Por su parte, los gastos de los organismos 
descentral i'sados, que son los de mayor peso en el total, se han 
mantenido con una participación superior al 60'/, entre 1970-1987» 

'+7. La distribución del gasto destinado al sector agropecua-
rio para uso corriente y de capital o inversión se ha sesgado de 
manera permanente y en elevadas proporciones al primer tipo men-
cionado. En el período 1970-1985, los gastos corrientes represen-
taron el 91.3'/. promedio anual del gasto público agropecuario 
total, correspondiendo el 8.7% restante a gastos d e capital. En 
el Cuadro 7 se observa un cambio en la política oficial a partir 
de 1980, no sólo agropecuaria sino también del conjunto del 
sector público, que se expresa en una caída fuerte de las invei— 
siones, fenómeno que es mucho más intenso en el sector agropecua-
rio. El GPA de capital pasó del 1̂ '/. del GPA total en promedio 
para 1976-1980 a alrededor del 6'/. en el período 1981-1985. 



Cuadro 10 

ARGENTINA! GASTOS,CORRIENTES Y DE CAPITAL EN EL SECTOR 

AGROPECUARIO Y EN EL TOTAL DEL PAIS (1976-1985) 

(En porcentajes) 

Años 
Basto público agropecuario Gasto público total 

Años 
Corriente Capital Total Corriente Capital Total 

1976 85.7 100.0 71.0 29.0 100.0 

1977 85.3 100.0 62, 1 37.9 100.0 

1978 86.5 13.5 100..0 69.4 30.6 100.0 

1979 89,9 10.1 100.0 70.4 29.6 100.0 

1990 90.6 9.4 100.0 76 „ 0 24.0 100.0 

1981 9S.S 7.8 100.0 75.7 24.3 100.0 

198S 96 ..3 3.7 100.0 75.4 24.6 100.0 

1983 9¿f .9 5.1 100,0 71.1 28.9 100.0 

198^ 97» 3 2 . 7 100.0 90.3 9.7 100.0 

1985 94. 1 5.9 100.0 87.2 ia.8 100,0 

Fuentes Secretaria de Hacienda de Argentina. 

<^8. La tendencia a la desinversión pública en el sector 
agropecuario es diferenciada también por sutasectores. Entre 1976-
1980 el gasto de capital del conjunto, con mayor o menor intensi-
dad, perdió participación dentro de sus respectivos gastos to-
tales; sin embargo, entre 1981-19B5|, se observó una fuerte re-
cuperación de dicho tipo de gasto en la ganadería y en los apoyos 
tecnológicos, como se detalla en el cuadro 8. Los programas que 
recibieron estos impactos fueron; los de colonisación agraria y 
apoyo a la producción de granos (todo el periodo), en el subsec-
tor agrícola; comercialisación de bovinos, porcinos y ovinos 
(1976-1980) y sanidad animal (1981-1985), en el ganadero; defensa 
y protección de parques nacionales (todo el periodo) en el sub-
sector forestal; y el de apoyo tecnológico a la agricultura y 
ganadería (con signos distintos por subperíodos) en el subsector 
que se ha denominado de "apoyos". 

ae 



Cuadro 8 

AR6ENTINA s PERDIDA DE SIGNIFICACION DE LAS 

INVERSIONES PUBLICAS EN EL SECTOR AGROPECUARIO 

(En porcentajes) 

Subsec: tores Per iodo 
1976-1980 

Per iodo 
1980-1985 

Agr ico la 
Ganadero 
Forestal 
Apoyos 

jmm. SEOTO 

27„0 
15 = 0 
53»3 
67»S 

3^,3 

- 90»6 
520,0 

- &8»6 
157 o 7 

- E^.ít 

Los servicios que se prestan a los agentes del medio 
ruralp asi como las acciones que se ejecutan para concretar los 5 
no guardan coherencia con los requeridos para su implementación» 
En la última década los gastos d© cada organismo central y de 
los descentral isados han tenido como restricción los techos fi-
nancieros fijados por la Secretaria de Haciendap en base a los 
cuales se elevan los anteproyectos« Los ajustes normalmente no 
contemplan los requisitos de dichos organismos, que son los que 
reflejan las necesidades y prioridades de la agricultura= Estas 
circunstanciasj unidas a las falencias en la elaboración de los 
presupuestos, al techo financiero establecido por la Secretaria 
de Hacienda y a las limitaciones existentes en materia crediti-
ciaj, han afectado significativamente la expansión y desarrollo de 
la agricultura en la década del ochenta» 

c) erü 
iwiideffsgriai em 

ÍE® agrfspocaaarioc 

50. El reducido apoyo oficial brindado a la producción rural 
Argentina ha operado especialmente en base a los siguientes 
instrumentos s la desgravación impositiva, el otorgamiento de 
créditos en condiciones ventajosas y rebajas en el precio de 
algunos insumos» Los mecanismos de subsidios han sido aplicados a 
programas específicos en los diversos subsectoresu Tal es el caso 
de los apoyos a la producción de determinados rubros como la lana 
y el té durante el período aquí consideradop el establecimiento 
de zonas beneficiadas por leyes de emergencia agropecuariap el 
fomento 5 conservación y recuperac ic-n de los suelos mediante la 
Ley SS.ifSS de 1981? el incremento de producción en tierras de 
baja productividadp la promoción de un mayor uso de fertilizan-
tes? y el estimulo de obras de forestación y reforeatación= 

51» El subsidio tendiente a la conservación y recuperación 
de la capacidad productiva de los suelos consistió en el otorga-
miento de un crédito fiscal a productores integrados en consor-
cios voluntarios que realizaron las inversiones respectivas» 
Estas fueron ey-entas de tributos por un periodo d e cinco añoSp 
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que se extendió a diBz en las zonas d© frontera- Por su parte, la 
Ley 2e.iF211 de J.9S0 estableció, además, la deducción y/o exención 
del pago de impuestos sobre las ganancias o sobre e l capital 
invertido en obras destinadas a incrementar la producción agrope-
cuaria en t i e r ras rurales de baja productividad. 

52, La promoción de la forestación y/o reforestación se hizo 
otorgando un crédito f i s c a l en virtud de la Ley 31.695 de 1977. 
Dicho crédito consistió en un importe f i j o por héctarea^ d i feren-
ciado en función de la zona geográf ica y de la especie f o r es ta l . 
Los resultados alcanzados con esta po l í t i ca para e l período 1979-
1986 dan un total de 228 mil hectáreas forestadas en todo e l 
país, es decir un promedio de 28 mil hectáreas anuales. 

53. Los subsidios directos otorgados a los precios de los 
insumos agrícolas han sido de escasa s i gn i f i cac ión . Entre e l l o s 
se pueden mencionar los correspondientes a los f e r t i 1 izantes, que 
se implementaron en el sector agrícola a part ir de 198^, con el 
propc-sito de incrementar su uso, dado su bajo consumo. Este 
comportamiento de los productores era atribuido^ en especial , a 
los elevados coe f i c i entes insumo-producto registrados hasta ese 
momento en el país; esto generaba un al to precio re la t i vo de los 
f e r t i l i z a n t e s , que se explicaba por los derechos de exportación 
de los granos y por el abastecimiento nacional de urea a precios 
muy elevados en relación a los internacionales (por la vigencia 
de aranceles de importación). Para bajar y es tab i l i sar esa r e l a -
ción de precios, se implemento la modalidad de canje o f i c i a l de 
f e r t i 1 izantes por grano, la que podía implicar un subsidio ai 
precio de los f e r t i l i z a n t e s en función de las variaciones en los 
precios de los granos. Como medida complementaria se eliminaron 
los aranceles a la importación de urea y otros f e r t i 1 izantes 
nitrogenados. Los resultados logrados con estas po l í t i cas entre 
193^ y 19S8 s ign i f i caron un benef ic io f i s ca l neto de s i e t e mil-
lones de dólares y un incremento del 30% en el consumo de f e r t i -
l izantes en las campañas agr ícolas respectivas. 

5 -̂. La po l í t i ca o f i c i a l de crédito al sector agropecuario 
vigente hasta 1976 contribuyó decididamente a favorecer las in-
versiones, en virtud de que las tasas de interés resultaron 
generalmente negativas. Por el contrario, a part i r de 1977 la 
oferta de crédito al sector fue fuertemente restr ingida, dado que 
se implemento una importante reforma monetaria (esta restr icc ión 
afectó también al resto de los sectores productivos) . Los bancos 
o f i c i a l e s , encargados de operat iv izar esta po l í t i c a para el sec-
tor rural, redujeron considerablemente las l ineas de corto plazo 
de apoyo a la producción y optaron por funcionar bajo tres moda-
lidades. Una ha sido el financiamiento parcial de los cultivos? 
otra se ha limitado a actuar como aval del productor en opera-
ciones de venta anticipada de cereales; y la tercera ha sido el 
financiamiento a través de la compra anticipada de la cosecha de 
granos, para ev i tar la acumulación de ventas en periodos breves 
que afectan los precios. La o fer ta de crédito o f i c i a l de largo 
plazo también se ha v is to l imitada. En ambos casos las tasas de 
interés vigentes en el último decenio han sido altamente p o s i t i -
vas, especialmente si se miden en relación al precio de los 
productos (debe destacarse que las a l tas tasas nominales de 
interés asociadas a períodos de elevada in f lac ión y frecuentes 
cambios en los precios r e l a t i vos , incorporaron además un elemento 
de incertidumbre de e fectos muy negat ivos) . 



55. La incidencia del (3PA en la in f lac ión es de d i f í c i l 
cuanti f icación, debido a que en situaciones de aumentos de pre-
CÍOÜ3 tan intensos y prolongados como los acontecidos en 
Argentina, se alimentan mecanismos defensivos que actúan poste-
riormente como impulsores de dicho proceso (indexación, f i j a c i ó n 
de precios, control del mercado cambiario¡i e t c » ) . Sin embargo, en 
el caso de la agricultura resulta evidente que el gasto público 
no ha constituido un factor inf lac ionar io de primer orden, en la 
medida en que la promoción de las actividades agrícolas se ha 
realisado fundamentalmente a través de subsidios y fac i l idades 
c red i t i c ias destinadas a disminuir los costos de producción» 



I I I . EFECTOS DE LA POLITICA TRIBUTARIA AGROPECUARIA EN EL 
DESARROLLO SECTORIAL 

I I I . i . loqpHiestos a l cooisrciE» e»t49ri4»r 

56. El conjunto de impuestos aplicados a la agricultura en 
la Argentina ha estado concentrado en aquellos instrumentos que 
gravan proporcionalmente e l volumen y valor de la producción 
exportable, siendo los derechos de exportación los de mayor 
s i gn i f i cac ión . Los impuestos a las importaciones de algunos insu-
mes tecnológicos (maquinarias, vehículos, agroquimicos) actuaron 
en forma similar deteriorando los precios relativos,, pero e l 
caracter extensivo de la mayor parte de la producción exportable 
contribuyó a que estos impuestos tuvieran relativamente menor 
incidencia, 

57. La aplicación de derechos de exportación ha tenido como 
principal impacto una reducción de los precios re la t i vos internos 
de los productos exportados, con los consecuentes e fectos sobre 
la o f e r ta , el consumo y las exportaciones de dichos bienes» 
Diversos autores han intentado medir el impacto de la inter -
vención directa del Gobierno asociada a los impuestos al comercio 
exter ior (Fu lg in i t i f Bluck? Cavallo-Mundlak; Stursenegger, Otrera 
y Martinez Mosquera). Estos últimos encontraron que los impuestos 
a las exportaciones implicaron caídas de los precios r e la t i vos 
internos de los principales productos pampeanos, que osci laron 
(con variaciones entre productos y años) en torno al 25 porcien-
to. En ausencia de dicha intervención los precios internos se 
hubieran incrementado en los nive les detallados en el Cuadro 9. 

Cuadro 9 

INCREMENTOS EN LOS PRECIOS RELATIVOS INTERNOS EN 

AUSENCIA DE INTERVENCIONES CON IMPUESTOS AL COMERCIO EXTERIOR 

(en porcentajes en relación a los precios registrados) 

Años TRIGO MAI2 SORGO SOJA GIRASOL CARNE 
VACUNA 

1970-72 ¿t/4 . 26.SI 23. ít5 - 14,81 

1973-75 135. 51 .75 39.68 _ - 46.66 

58,79 53.76 19.76 ¿f0.06 11.46 

1979-81 9.27 8.97 '+,17 10.63 23.27 12.27 

1982-8/+ 30. 30. M 3t->. 99 32.75 .40 31 .05 

1985 29.30 '45.39 37.01 36.31 10.98 

Fuente: Elaboración de datos de Stursenegger, et al 



58„ Teniendo en cuenta la elevada respuesta a precios en el 
largo plazo de la producción de la región pampeana, la vigencia 
de precios re la t i vos internos superiores a los que efectivamente 
se registraron como consecuencia de la aplicación a los derechos 
de exportación, hubiera permitido un crecimiento s i gn i f i c a t i v o de 
la producción exportable. Dichos autoresjcn base a una ser ie de 
e last ic idades-precio y e last ic idades-precio cruzadas de la ofei— 
ta, en un anál is is dinámico comparativo, estimaron que los aumen-
tos de respuesta para los principales granos y carne serian los 
detallados en el Cuadro 10. Es decir que se hubieran logrado 
incrementos anuales en la o fer ta de dichos bienes del orden del 
26.'+2% en los granos y del 12,78*/ en la carne» 



Cuadro 10 

AUMENTOS POTENCIALES EN EL VOLUMEN DE PRODUCCION DE LOS 

PRINCIPALES GRANOS Y LA CARNE EN AUSENCIA DE INTERVENCION 

COMERCIAL 

(en millones de toneladas y en %) 

Años 5 CULTIVOS* 
(mil lones Tn) % 

CARNE 
(millones Tn) % 

1970 0,85 3.9 1,056 40 

1971 S. 02 9.9 0,5¿t9 27 

1978 1 .88 ia .9 - 0.339 15 

1973 7. S'íi- 33 0.281 13 

197^ 7«6Ó 3B 0.407 19 

1975 8.66 kh 0.331 13.6 

1976 14.09 66.e 0.469 16.7 

1977 SI .e 75 0.006 0.2 

1978 11 .85 íf5 0 „ 334 10.6 

1979 7.^5 86.-¡4 0. 13 4.3 

1980 4.8E 21 .3 -0.129 -4.5 

1981 1 .88 5.7 -0.139 -4.7 

198a 3.1 9.6 0„441 17 

1983 S.51 6.5 0.556 24.3 

1984 5.6 l¿t»3 0.66 E7 

1985 7.07 17 0.556 SO 

* Tr igo, mai2, sorgo, so ja , g i r a so l . 
Fuente: Sturzenegger, et a l . 

59. Por otra parte loa aumentos de precios internos hubieran 
implicado una caida en el consumo de dichos bienes, que fue 
estimada en 5.05% promedio anual para t r i go para e l período 1970-
1985|, en l .óax para maiz, en 1»96% para sorgo y en 7.87*/. para 
carne vacuna. Ambos e f ec tos (aumentos de la o f e r ta y disminución 
del consumo interno) hubieran tenido un impacto sustancial en el 
volumen y valor de las exportaciones. Los cálculos efectuados por 
Stursenegger et al se resumen en e l Cuadro 11 y muestran la gran 
s i gn i f i cac i ón y disfuneionalidad de esta po l í t i c a t r ibutar ia . 



Cuadro 10 

AUMENTOS POTENCIALES EN LOS VALORES DE EXPORTACION DE 

LOS PRINCIPALES CULTIVOS Y LA CARNE SIN DERECHO DE 

EXPORTACION 

(mil lones de dólares) 

AÑOS TOTAL CULTIVOS* % CARNE % 

1970 9.07 673.3 170.9a 

1971 loe.e^t 21 .52 428.52 112.92 

197S 136 ,.23 43.00 446.87 70.47 

1973 740 = 6B 92.36 694.64 96.79 

1477.39 117.44 855,33 219.32 

1975 1583.34 154.61 666.46 289.64 

1976 5023.27 179.16 386,05 90,43 

1977 2050.46 129.10 211.74 40.29 

197S 1291,08 79. 16 347.99 50.59 

1979 1074.91 46.98 74. 11 6.85 

1980 918.92 42.89 -279.87 -32,75 

1981 570.69 17.31 430.31 52,45 

1982 470n14 21 ,29 940.08 136.80 

1983 427.78 13.55 1022.39 196,24 

198^-t 959.5 31 ,36 990,27 259,23 

1985 1000,43 34.31 803«85 231,99 

* Tr igo, maíz, sorgo, so ja , g i raso l » 

Fuentes Elaboración de datos de Stursenegger, et a l , 

I £ I . S „ Iraptunstos 3irti;er««i^ 

60. Un problema central del sistema t r ibutar io argentino en 
re lación a los impuestos internos aplicados al sector agrope-
cuario ha sido su ine f i c i enc ia en la recaudación. Los estudios 
real izados en el Proyecto PNUD ARG/85/019 sobre diversos modelos 
productivos representat ivos de la Provincia de Buenos Aires pe?— 
miten v e r i f i c a r que la presión f i s c a l t eór i ca , especialmente en 
los establecimientos de tamaño mediano y grande, es elevada. Sin 



embargo, esto se ve alterado en la real idadj dado que la a l ta 
pr£3sión, la f l eK ib i l idad existente en los controles f i s ca l e s y 
una cultura generalizada que no rechaza a la evasión, arrojan 
como resultado una baja tributación real de los impuestos inter-
nos (una a l ta proporción de los productores evade o elude su 
pago). La escasa cobertura y monto efectivamente pagado en con-
cepto de impuestos internos, en particular los directos (ganan-
c ias , patrimonio, t i e r r a ) , ha implicado que sus e fectos fueran 
poco s i gn i f i c a t i v os sobre el sector agropecuario en una perspec-
t iva de mediano y largo plaso. 

61. Desde el punto de v ista f i s c a l , e l elevado grado de 
elusion y evasión ha inducido a una preferencia por parte de las 
autoridades por la. u t i l i zac ión de los impuestos a las exporta-
ciones B importaciones, para los cuales la recaudación es más 
senc i l la y e f e c t i v a ; a pesar de sus e fectos indeseables desde el 
punto de v is ta de los desincentivos para la producción 
agropecuar ia . 



IV . OSMOJUeiCSNES Y MMSmS SUGEIROiCIAS 3DE IPOLITICA 

62. A part i r de 1975 el desarrol lo económico y productivo 
del país sufr ió un estancamiento y deterioro que se agudizó en 
los últimos años de la década del ochenta. Este fenómeno se 
reg is tró principalmente en el sector industrial y en menor medida 
en el agropecuario, repercutiendo negativamente en el plano so-
c i a l , especialmente en el empleo y en las condiciones y nivel de 
vida de la población. Dentro de dicho panorama global de estanca-
miento productivo, se observó un crecimiento en la agricultura 
extensiva de la región pampeana estrechamente vinculada a los 
mercados internacionales, que ha superado al desempeño de la 
ganadería. La di fusión del cul t ivo de la soja desde la mitad de 
los años setentiss constituyó el principal indicador de dicha 
expansión agr íco la , que provocó el desplazamiento de la ganade-
r ía vacuna y ovina, en función de su mayor rentabi 1 idad¡, asá como 
la declinación del cult ivo del maí2 y de diversas especies f o r ra -
jeras. La soja actualmente es el principal componente del PBI del 
sector agrícola y agroindustrial . 

63. El es tancamientoe inclusive en algunos casos decl ina-
ción, de las actividades agropecuari as no exportables se encuen-
tra vinculado al deterioro ds las economías regionales y a los 
cambios experimentados en las modalidades de intervención y r e -
gulación del sector público en la economía. Un hecho de especial 
importancia para este proceso lo constituyó la reforma f inanciera 
de 19771, que implicó la eliminación de po l í t i cas d© tasas de 
interés negativas en términos reales y redujo el soporte a la 
inversión productiva, transformando la conducta de los agentes 
económicos, que buscaron la aplicación de sus capitales a los 
cult ivos de mayor rentabilidad y menor r iesgo. La desinversión en 
el sector fu© dinámica, al igual que la di fusión de las prácticas 
f i n a n c i e r a S i , lo que derivó en un¿t sistemática disminución de 
stock de capital en la agricultura. 

En dicha coyuntura de amplia inestabi 1 idad económica y 
po l í t i ca la presión tr ibutaria se comportó de una manera s imi lar . 
Además de la var iabi l idad, la estructura tr ibutar ia mostró una 
severa discordancia entre los tr ibutos federales y los impuestos 
recaudados por las provincias, así como la baja presión e jerc ida 
por los impuestos d irectos. Estas carácter ís t icas agravaron y 
sobrevaluaron la presión e jerc ida a través de los impuestos 
indirectos, generándose un grado a l to de regresividad y de bajos 
montos recaudados en concepto de impuestos directos, como conse-
cuencia de las exenciones y de la evasión f i s c a l » 

65. Los derechos de e;;portación, además de const i tuir una 
fuente de ingre>sos f i s ca l e s de f á c i l recaudación y de d i f í c i l 
evasión, han sido ut i l i zados también como mecanismos compensato-
r ios de variaciones cambiarlas y/o de severos procesos i n f l a c i o -
narios. Esto ha provocado, entonces, que los tr ibutos directos de 
la agricultura hayan pasado a un lugar muy secundario, sin resca-
tarse sus potencialidades en el desarrol lo s ec to r i a l . Por tanto, 
la po l í t i ca tr ibutaria hacia el sector agropecuario ha operado en 
sentido inverso al deseable» 
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¿6. Para revalor iear la po l í t i ca f i s ca l agropecuaria y con 
el propósito de qu£? e l l a tenga e fectos posi t ivos sobre el c r ec i -
miento del sector, sería recomendable sust i tuir la imposición al 
comercio por impuestos directos, tales como el impuesto a la 
t i erra en función de sus potenc ia l i d a d e s y ampliar la masa 
contribuyente del impuesto a las ganancias. Un impuesto sobre las 
ganancias de las empresas de recaudación masiva^ podría conver-
t i r se en una herramienta más adecuada para obtener equidad d is -
tr ibut iva , ya que no al tera la asignación de los factores pro-
ductivos y respeta el c r i t e r i o de gravar en relación a la capaci-
dad contributiva del productor. Atendiendo al a l to grado de 
©lusión y evasión actual del impuesto a las ganancias deberia 
asignarse prioridad a la mejora de la recaudación. Asimismo, un 
impuesto directo que grave la t i e r ra con un determinado porcen-
t a j e sobre su valor (que se coristituye en un costo f i j o ) , no 
al tera el equ i l ib r io interno de la unidad productiva; además este 
t ipo de impuesto no afecta la intensi f icac ión, a d i ferencia de 
los impuestos que gravan la comercialización de los productos, 
porque siendo un costo f i j o no reduce a los precios recibidos por 
los productores y por ende no l imita a su respuesta productiva. 
Los e fectos que podría generar un impuesto ai valor de la t i e r ra 
sons gravar la renta económica de la t i e r ra ; obtener recursos 
f i s c a l e s sin l imitar la asignación de los recursos a la pro-
ducción sec to r i a l ; estimular al productor a buscar a l ternat ivas 
tecnológicas que aumenten la producción y le permitan reducir la 
incidencia del impuesto por unidad de producto; penaliaar la 
tenencia de t i e r ra inexplotada o cultivada, de manera ine f i c i en te . 

67. En diversos estudios realisados sobre los e fectos de 
d is t intos sistemas impositivos en los resultados económicos de 
las explotaciones agropecuarias se encontró que, para los tamaños 
pequeño y mediano, e x i s t i r í a escasa di ferencia entre un impuesto 
a las ganancias y un impuesto a la t i e r ra . Esto se explica porque 
las ganancias de ambos tamaños de explotación no sobrepasarían el 
mínimo no imponible del impuesto, por lo que no tr ibutarían ni a 
las ganancias ni a la t i e r ra . En cambio, los resultados para las 
explotaciones grandes muestran apreciables d i f e renc ias ; en e f e c -
to, debido a que estas explotaciones tributan ©1 impuesto a las 
ganancias en re lación a su nivel de ingresos, las productividades 
más altas abonarían impuestos progresivos, mientras que las que 
estuvieran bajo e l umbral normal quedarían eximidas. No ocurr ir ía 
lo mismo con un impuesto a la t i e r ra , que se calcula para una 
product ividad considerada normal. 

68. Debe notarse, sin embargo, que la instrumeíTtación de un 
impuesto a la t i e r ra (d is t in to del inmobiliario prov inc ia l ) ha 
sido sistemáticamente rechazada por algunas de las entidades 
representativas de los productores de mayor peso p o l í t i c o , 
quienes han reiterado su pretensión de no discriminación secto-
r i a l en relación a la po l í t i ca impositiva; por e l l o la a l t e rna t i -
va de un impuesto a la t i e r ra de caracter nacional parece poco 
viable en las circunstancias actuales. Alternativamente podria 
ponerse un incremento en la presión impositiva sobre la t i e r ra 
originado en los impuestos provincia les . 

69. La po l í t i c a actual ha optado por la generalización del 
IVA a todos los sectores. Si bien esta a l ternat iva ha tenido 
resultados interesantes en algunos países desarrollados, la in-
suf ic iente capacidad de control de la estructura pública respon-
sable del mismo, plantea serlos interregontes acerca de la e f i c a -
cia de este impuesto y en la práctica está conduciendo a quitar 



transparencia a los mercados agropecuarios, por el ©levado grado 
d(s elusion y evasión. Las actuales autoridades pretenden f o r t a l e -
cer la Dirección General Impositiva,, de manera de resolver en el 
mediano plazo esta de f i c i enc ia , que constituye uno de los proble-
mas más ser ios de la tributación en Argentina., por lo que caben 
c ier tos interrogantes a cerca de los r£?sultados f ina l es que se 
puedan obtener. 

70» El gasto público agrícola ha sido muy reducido y decre-
c iente, pasando de representar cerca del hVt del gasto público 
to ta l , al in ic io de los años setenta, al 1,7% en 1983. El apoyo 
del GPA se ha orientado más a estimular c ier tos cult ivos in-
dustriales (sobre todo tabaco), los granos y en alguna medida las 
carnes y la. fo restación. La mayor proporción del gasto público 
agrícola es gasto corriei- te (re lación de 5 a 1 respecto de los de 
capital en la última década) y en el último periodo se observa 
una importante reducción de los apoyos y subsidios o f i c i a l e s , que 
está repercutiendo negativamente sobre el desempeño del sector y 
sobre sus perspectivas de acceso a los mercados consumidores de 
a l tos ingresos. En atención a los crecientes requerimientos en 
cuanto a la calidad y sanidad de los mercados de destino, la 
reduccic-n de las inversiones y gastos o f i c i a l e s en la materia 
constituye un problema serio que debe tender a resolverse. El lo 
implicará un aumento sustancial en los presupuestos destinados a 
sanidad vegetal y también -a sanidad animal (auvnque en este caso 
los recursos actuales ya tienen c ier ta dimensión). 

71. Asimismo, el BPA debería contemplar algunos casos excep-
cionales de subsidios tendientes a la promoción transi tor ia de la 
u t i l i zac ión de insumes tecnológicos estratégicos, ta les como los 
f e r t i l i z a n t e s . Debe notarse el requisito de transitoriedad de 
cualquiera de estos programas. 

75. Por otra parte, para promover un crecimiento agropecua-
r io más equilibrado a nivel regional , se debería incrementar el 
gasto público en las Eonas extrapampeanas, que actualmente se 
encuentran muy mal dotadas en relación a la infraestructura de 
movilización de la producción. Los al tos costos y los de f i c i entes 
serv ic ios de transporte y almacenamiento que enfrentan estas 
áreas constituyen barreras s i gn i f i ca t i vas para el aumento de 
producción. 

y almacenamiento que enfrentan estas 
áreas constituyen barreras s i gn i f i ca t i vas para e l aumento de la 
producción. 

73. Finalmente, cabe señalar el deterioro de la capacidad 
técnica de las áreas responsables de dar soporte a la conduccic-n 
po l í t i ca de la actual Subsecretaría de Agricultura, Ganadería y 
Pesca. La disminución de su rango (en otras épocas era Ministerio 
y luego Secretaría de Estado) es una muestra más de las serias 
d i f i cu l tades que enfrenta actualmente dicha dependencia., tanto en 
la generación y procesamiento de informaciones sec tor ia les , como 
©n la p lani f icac ión y en los aspectos operativos. La reversión de 
esta situación debería constituir un objet ivo p r i o r i t a r i o para la 
po l í t i ca sec tor ia l , en virtud de la importancia estratégica del 
sector agropecuario en la economía del país. 



V. A N E X O 
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SINTESIS DE IMPUESTOS QUE 

GRAVAN AL SECTOR AGROPECUARIO 

I. TRIBUTOS QUE GRAVAN EMPRESAS Y ACTIVIDADES EMPRESARIAS 

l.I. Impuesto a las Ganancias: 
(Nacional) 

1,2. Impuesto sobre los bene-
ficios eventuales; 
(Nacional) 

Se gravan las rentasj periódicas o nopObtenid; 
por empresas y actividades empresarias. 
Ente Recaudador: D.G.I» Coparticipableo 
Sujetos Imponibles; Sociedades de capital» peí 
sonas físicas y sucesiones indivisas. 
Base Imponible: Empresas: totalidad de ingre-
sos, deducidos los costos y los gastos nece-
sarios para mantener el patrimonio. 
Rentas no empresarias: se computan sólo in-
gresos suceptibles de periodicidad. Se per-
mite déducci5n de gastos necesarios para man-
tener la renta. 
Tasas de Imposición: Sociedades de capital:33! 
Personas físicas: se admiten deducciones por 
mínimo no imponible, cargas de familia, etc, 
sobre el resultante se aplican tasas de 10% 
a 45%, 
Exenciones; No existen explicitamente para el 
sector agropecuario. Sin embargo, hay una im-
plícita en la metodología: los vientres se 
gravan al momento de realización, lo que im-
plica un menor valor de mercado por tratarse 
de animales que han terminado su vida útil. 
Fuera de la zona ganadera central, se eximen 
todas las categorías dedicadas a la cría 
vacuna. 
Vigencia: Se originó en 1974 (Ley N" 20.628) 
sufrió profundos cambios en 1976, 80, 85 y 88 
Antecedente: impuesto a los réditos (1932-197 

Grava, en general, los beneficios no alcanza-
dos por el anterior, en particular los deri-
vados de transacciones de inmuebles, bienes 
muebles, cuotas y participaciones sociales, 
títulos, acciones, etc. que no tributen im-
puesto a las ganancias. 
Ente Recaudador: D.G.I. Coparticipable, 
Sujetos Imponibles: Personas físicas. Sólo 
por beneficios derivados de la enajenación de 
bienes no destinados a actividades empresaria. 



1.-

Base Imponible: Diferencia entre precio de 
venta y costo actualizado. 
Tasa de Imposición: 15% del beneficio. 
Exenciones: Específicas para el sector no hay. 
Sin embargo, hay dos generales que son impor-
tantes: a) enriquecimiento a titulo gratuito 
(herencia, donaciones, etc.); b) transferencia 
de bienes corporales de uso personal del con-
tribuyente y su familia. 
Vigencia: El texto legal es de 1976. Sufrió 
modificaciones en 1985. Antecedente: impuesto 
a los beneficios eventuales (1946-1973). 

2. IMPUESTOS QUE GRAVAN AL PATRIMONIO 

2.1. Impuesto a los capitales de El objeto del impuesto es el patrimonio neto 
las empresas: 
(Nacional) 

empresario. 
Base Imponible: Diferencia entre activo y pa-
sivo al final del ejercicio. 
Tasa; Proporcional del 1,5%. 
Exenciones: Para el sector agropecuario, la va 
luación de los inmuebles afectados a la explo-
tación se realiza por el valor de adquisición, 
actualizado por índices de la D.G.I. y luego 
reducido en un 50%. 
Vigencia: Fué sancionado en 1976 por el términ 
de 10 años. 

2.2. Contribución especial so-
bre el capital de coope-
rativas : 
(Nacional) 

Es un impuesto idéntico al anterior que alcan-
za a las empresas que adoptan la forma coo-
perativa. 

2.3. Impuesto al Patrimonio 
Neto: 
(Nacional) 

2.4. Impuesto Inmobiliario: 
(PrO-vinciál) 

Este impuesto alcanza los campos dados en 
arrendamiento y los patrimonios de empresas. 
Las ganancias de capital incluidos en este 
impuesto corresponden a personas físicas y 
se originan en transferencias de campos arren-
dados a terceros. 
Base Imponible: Diferencia entre bienes y 
deudas. 
Tasa: 2% para titulares en el exterior de 
bienes en el país. Para titulares en el 
país progresiva de 0,5% a 2%. 

Ha gravado tradicionalmente a la tierra. En 
la mayoría de los casos como un impuesto bá-
sico y un adicional por tamaño. 
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2.5. Tasas Municipales: 
(Municipal) 

Sujetos Imponibles; Los propietarios. 
Base Imponible; La parcela, valuada con valo-
res fiscales que se actualizan anualmente en 
cada jurisdicción. 
Tasa: Según las provincias. 

Constitucionalmente los municipios no tienen 
facultades impositivas. Para financiarse 
cobran tasas por distintos servicios. Entre 
los que afectan al sector agropecuario pueden 
mencionarse; "Gula para el tránsito de gana-
do" (importe fijo por cabeza transportada), 
"Tasa de conservación de caminos municipales" 
(importe fijo por cada hectárea). Ambos ri-
gen en la Provincia de Buenos Aires. 

3. IMPUESTOS QUE GRAVAN LAS TRANSACCIONES 

3.1. Derechos de Exportación: 
(Nacional) 

Se trata de las clásicas retenciones aduane-
ras. A lo largo de las últimas décadas las 
exportaciones agropecuarias han estado su-
jetas a derechos en porcentajes variables y 
sobre diversos productos, según la época. 
Sujetos Imponibles; Exportadores. 
Base Imponible; Valor FOB 
Tasas: Fijas. Varían en el tiempo, en muchos 
casos siguiendo modificaciones en el tipo de 
cambio. 
La contracara de este impuesto son los "reem-
bolsos" a la exportación, especie de subsidio 
por el cual el exportador recibe un porcenta-
je del valor de las exportaciones. Se ha apli 
cade muy eventualmente a carnes con proceso de 
enfriamiento o preparación a lácteos, frutas, 
hortalizas, flores, etc. Nunca se aplicó a 
cereales. 

3.2. Impuesto a los Ingresos 
Brutos: 
(Provincial) 

El objeto de este impuesto es el ejercicio 
de una actividad habitual» con propósito de 
lucro. 
Sujetos Imponibles; Personas físicas y jurídi-
cas . 
Base Imponible; Ingresos netos de devoluciones 
y deudores incobrables. 
Tasa: Proporcional del 1%, salvo algunas excep 
cienes. No alcanza las ventas de bienes de 
uso (maquinarias y campos). 



4 . -

IMPUESTOS QUE GRAVAN LOS INSUMQS AGROPECUARIOS 

Deben mencionarse estos impuestos ya que si bien no afectan al productor 
como sujeto imponible, inciden en la rentabilidad de la empresa agrope-
cuaria . 

4.1. Impuesto al Valor 
Agregado (IVA): 

Grava a los productos a tasas diferenciales. 
Se incluyen algunos ejemplos: 
- Plaguicidas, herbicidas y fertilizantes, 

desde estar exentos hasta 18%. 
- Maquinaria agrícola: entre 5% y 18%. 
- Semillas y medicina animal exentos. 

A.2. Combustibles: 

4.3. Derechos de Importación: 

Este impuesto se encuentra contenido en el 
precio del gas-oil y las naftas que utiliza 
el productos. 

Contenidos en los precios de los productos 
importados que se utilizan en el sector 
agropecuario. 

4.4. Impuestos Internos: Gravan la comercialización de ciertos pro-
ductos y servicios. Ej.: primas de seguro: 
8,5%; cubiertas para neumáticos: 27%; pri-
mas de seguros de accidentes de trabajo: 2,5/ 










